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ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - SERVIÇOS
ÓRGÃO: IJF
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS (ENOXAPARINA).
Nº E-COMPRAS: 246
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

- Dúvida: A Dotação Orçamentária no sistema e-compras tem como Órgão a SMS e Centro de Custo o Fundo Municipal de Saúde – Administração Geral. A referência é essa ou seria o IJF, já que no edital a dotação tem como origem o IJF (de acordo com a redação abaixo)?
“As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de dotações consignadas aos: Projeto /Atividade 10.302.0031.2058.0001, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de Recurso 212, seqüencial de despesa nº 59, do orçamento do IJF.”
EDITAL, PROJETO BÁSICO, TERMO DE REFERÊNCIA e MINUTA
- FOLHA 03: Sugerimos revisar a redação do item 03.02.01 (verificar o item de referência que é citado).
- FOLHA 05: Sugerimos retirar o item 06 do item D – HABILITAÇÃO JURÍDICA, já que tal item é para fornecimento de bens para pronta entrega ou serviços imediatos: 
“D – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

(...)

06 - Das microempresas e empresas de pequeno porte, serão exigidos apenas os seguintes documentos, para habilitação:

I – Ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;

II – Inscrição no CNPJ;

III – Comprovação de regularidade fiscal, compreendendo a regularidade social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

IV – Eventuais licenças, certificados e atestados que forem necessários à comercialização dos bens ou para segurança da Administração Pública Municipal.”

- FOLHAS 12, 29 E 32: Sugerimos uniformizar a redação dos itens 09.09, 12 e CLÁUSULA QUARTA:

“O contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da data de sua assinatura e publicação, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante.”
Ou

“O contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante.”

Ou
“O contrato terá vigência de 12 meses contados a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado nos limites legais, mediante termo motivado e justificado pelo Contratante.”
Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.

Manuela Gonçalves Barroso

Membro da CPL
Fortaleza, 22 de junho de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
Rua do Rosário, 77 – Edifício Comandante Vital Rolim, SL/TR – CEP nº 60 055-090, Centro – Fortaleza
Telefone: 85 3452 3474 – 3452 3475
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